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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ADRIANA REZENDE AMARAL (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM HABEAS

PRISÃO PREVENTIVA. SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR.CORPUS. 
AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso em habeas

, mantendo a prisão preventiva de mulher acusada de homicídio contra seu companheiro,corpus
no ambiente doméstico, na presença da filha adolescente.
2. O Tribunal de Justiça entendeu que a substituição da prisão preventiva por domiciliar não é
um direito absoluto, especialmente em casos de crimes praticados com violência ou grave
ameaça, conforme precedentes do Supremo Tribunal Federal.
3. A decisão agravada considerou a ausência de comprovação da necessidade da presença
materna para assistência da menor e a gravidade do delito imputado, negando a substituição da
prisão preventiva por domiciliar.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva pode ser substituída por
prisão domiciliar, considerando a alegação de que a filha da recorrente necessita de cuidados
especiais devido a problemas de saúde.
5. Outra questão é se a gravidade do crime de homicídio, praticado com violência e grave
ameaça, impede a concessão de prisão domiciliar, mesmo diante de alegações de necessidade de
cuidados especiais para a filha.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A substituição da prisão preventiva por domiciliar não é automática e requer análise das
circunstâncias do caso concreto, especialmente em crimes graves.
7. A ausência de comprovação da necessidade de cuidados especiais para a filha impede a
concessão da prisão domiciliar. Entendimento contrário demandaria necessariamente o reexame
fático-probatório.
8. É inadequada a substituição da custódia preventiva por prisão domiciliar, pois se trata de
apuração de delito de homicídio, praticado, pois, com violência e grave ameaça.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A substituição da prisão preventiva por domiciliar não é automática e
depende de análise das circunstâncias do caso concreto. 2. A gravidade do crime e a ausência de
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comprovação da necessidade de cuidados especiais para a filha impedem a concessão da prisão
domiciliar".

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 318, III, 318-A, 318-B.

STJ, Jurisprudência relevante citada: AgRg no HC 901.220/RS, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em ; STJ, RHC 211.212/MT, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta27/5/2024
Turma, julgado em .26/3/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do07/08/2025 13/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .14 de agosto de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ADRIANA REZENDE AMARAL (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM HABEAS
PRISÃO PREVENTIVA. SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR.CORPUS. 

AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso em habeas
, mantendo a prisão preventiva de mulher acusada de homicídio contra seu companheiro,corpus

no ambiente doméstico, na presença da filha adolescente.

2. O Tribunal de Justiça entendeu que a substituição da prisão preventiva por domiciliar não é
um direito absoluto, especialmente em casos de crimes praticados com violência ou grave
ameaça, conforme precedentes do Supremo Tribunal Federal.

3. A decisão agravada considerou a ausência de comprovação da necessidade da presença
materna para assistência da menor e a gravidade do delito imputado, negando a substituição da
prisão preventiva por domiciliar.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva pode ser substituída por
prisão domiciliar, considerando a alegação de que a filha da recorrente necessita de cuidados
especiais devido a problemas de saúde.

5. Outra questão é se a gravidade do crime de homicídio, praticado com violência e grave
ameaça, impede a concessão de prisão domiciliar, mesmo diante de alegações de necessidade de
cuidados especiais para a filha.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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6. A substituição da prisão preventiva por domiciliar não é automática e requer análise das
circunstâncias do caso concreto, especialmente em crimes graves.

7. A ausência de comprovação da necessidade de cuidados especiais para a filha impede a
concessão da prisão domiciliar. Entendimento contrário demandaria necessariamente o reexame
fático-probatório.

8. É inadequada a substituição da custódia preventiva por prisão domiciliar, pois se trata de
apuração de delito de homicídio, praticado, pois, com violência e grave ameaça.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. A substituição da prisão preventiva por domiciliar não é automática e
depende de análise das circunstâncias do caso concreto. 2. A gravidade do crime e a ausência de
comprovação da necessidade de cuidados especiais para a filha impedem a concessão da prisão
domiciliar".

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 318, III, 318-A, 318-B.

STJ, Jurisprudência relevante citada: AgRg no HC 901.220/RS, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em ; STJ, RHC 211.212/MT, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta27/5/2024
Turma, julgado em .26/3/2025

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ADRIANA REZENDE AMARAL
 contra a decisão de fls. 124-130 (e-STJ), que negou provimento ao recurso em .habeas corpus

A agravante alega, em suma, que a manutenção da prisão viola os princípios
constitucionais de proteção à criança e ao adolescente (e-STJ, fl. 140).

Argumenta que a concessão de prisão domiciliar se ampara pelo art. 318, III, do
CPP, que prevê a substituição da prisão preventiva por domiciliar quando o agente for
imprescindível aos cuidados especiais de pessoa com deficiência (e-STJ, fl. 140).

Pondera que "o princípio da proteção integral da infância e da juventude, bem como
a garantia de absoluta prioridade aos direitos das crianças e adolescentes [...] impõem a
prevalência do interesse da criança ou adolescente sobre qualquer outro interesse, inclusive no
âmbito processual penal" (e-STJ, fl. 141).

Acrescenta que há, nos autos, relatório médico comprovando o estado de saúde da
filha e apontando a necessidade de cuidados especiais pela mãe (e-STJ, fls. 141/142).
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Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada, com a concessão da ordem,
ainda que de ofício, a fim de permitir o cumprimento da pena em prisão domiciliar, ou a
submissão do presente recurso ao órgão colegiado (e-STJ, fl. 142).

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela agravante, estes não possuem o condão
de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Quanto à matéria, o Tribunal de Justiça entendeu que:
 
"Em que pese o impetrante argumentar que a paciente possui direito à substituição da
prisão preventiva por domiciliar, por ser mãe e responsável por filha – com suposta,
mas não comprovada deficiência – tal direito não se revela absoluto.
Os arts.318, inciso III, e 318-A do Código de Processo Penal, incluídos pela Lei nº
13.769/2018, estabelecem a possibilidade de substituição da prisão preventiva pela
domiciliar para mulheres gestantes ou mães responsáveis por crianças ou pessoas
com deficiência, visando adequar a legislação brasileira às diretrizes internacionais
das Regras de Bangkok. Tais diretrizes internacionais recomendam que penas não
privativas de liberdade sejam preferidas em relação às mulheres grávidas ou mães
com filhos dependentes, quando isso for possível e apropriado (Regra 64 das Regras
de Bangkok).
No entanto, o próprio Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o Habeas Corpus
coletivo nº 143.641/SP, assentou que a substituição da prisão preventiva por
domiciliar não é um direito absoluto, podendo ser afastada excepcionalmente em
casos envolvendo crimes praticados mediante violência ou grave ameaça à pessoa ou
situações excepcionalíssimas, desde que devidamente fundamentadas pelo juízo

 (HC 155073 AgR, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma).competente
(...).

, estamos diante de uma situação excepcionalíssima. In casu Segundo consta nos
autos, a paciente teria supostamente praticado crime de homicídio contra seu
companheiro, dentro do ambiente doméstico, na presença da filha adolescente com
alegada deficiência, a qual, conforme relatos, implorou para que sua mãe não matasse
seu pai. Essas circunstâncias concretas, além de evidenciarem a gravidade do delito
imputado, revelam total inadequação do ambiente domiciliar para o cumprimento da
medida cautelar pretendida. Inclusive, sendo o local onde teria sido perpetrado o
suposto delito.
Dessarte, o direito à prisão domiciliar não pode ser concedido de modo puramente
objetivo e automático, necessitando de análise minuciosa de cada caso concreto. 
Ademais, registre-se que não foram juntados aos autos deste quaisquer habeas corpus 
documentos que demonstrem a necessidade da presença materna para a assistência da

 Em quemenor, tampouco a efetiva comprovação da situação de saúde da criança.
pese constar na inicial a alegação de que a menor sofreria de ansiedade, déficit de
atenção, hiperatividade, deficiência intelectual leve e transtorno de humor bipolar
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(CID 10 F90, F70, F31 e CID 11 F6A05.0, 6A00,0 e C6A60), não foram anexados
documentos médicos que comprovem tais diagnósticos, questão, portanto, que deve
ser dirimida segundo os critérios do ônus objetivo da prova.
(...).
Ressalte-se, ainda, que mesmo que houvesse nos autos a efetiva comprovação do
estado de saúde da menor, pelos fundamentos já expostos, a manutenção da prisão
preventiva da paciente ainda se revelaria necessária e adequada, considerando a
excepcionalidade da situação e a gravidade concreta da conduta imputada" (e-STJ,
fls. 77-91).

 

O art. 318, III, do CPP dispõe que poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela
domiciliar quando o agente for imprescindível aos cuidados especiais de pessoa menor de 6
(seis) anos de idade ou com deficiência.

Em 20/12/2018, foi publicada a Lei n. 13.769, que incluiu os arts. 318-A e 318-B ao
Código de Processo Penal, com a seguinte redação:
 

"Art. 318-A. A prisão preventiva imposta à mulher gestante ou que for mãe ou
responsável por crianças ou pessoas com deficiência será substituída por prisão

, desde que:domiciliar
I - não tenha cometido crime com violência ou grave ameaça a pessoa;
II - não tenha cometido o crime contra seu filho ou dependente.
Art. 318-B. A substituição de que tratam os arts. 318 e 318-A poderá ser efetuada
sem prejuízo da aplicação concomitante das medidas alternativas previstas no art.
319 deste Código."

 

Na espécie, observa-se que o acórdão entendeu que não há se falar na substituição da
preventiva por domiciliar, ao argumento de que a recorrente não demonstrou a necessidade da
presença materna para a assistência de criança maior de 12 anos, tampouco a efetiva
comprovação da situação de saúde da criança. Assim, o atendimento da pretensão da defesa
demandaria necessariamente o reexame fático-probatório, não cabendo a esta Corte a análise de
documentos novos trazidos pela defesa e não examinados pelas instâncias ordinárias.

Confiram-se:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO . ESTELIONATO. PRISÃOHABEAS CORPUS
PREVENTIVA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. PACIENTE
INVESTIGADA EM OUTROS DEZOITO INQUÉRITOS POLICIAIS.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PRISÃO DOMICILIAR. HIPÓTESES
AUTORIZADORAS. NÃO CONFIGURADAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade do
acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra,
automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual praticado (art.
313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e
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fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se
possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os
meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).
2. É idônea a fundamentação do decreto prisional centrada no risco de reiteração
delitiva, porquanto a ré é investigada em outros dezoito inquéritos policiais pela
prática do mesmo crime (estelionato). Além disso, foi mencionado que os prejuízos
dos delitos imputados à paciente somam aproximadamente um milhão de reais.
3. Não há como conceder prisão domiciliar à agravante, que é mãe de uma menina
maior de 12 anos, por não estar caraterizada a situação do art. 318, V, do CPP -
"mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos. Ademais, a defesa
não demonstrou que a acusada se enquadra em alguma das outras hipóteses
autorizadoras da medida substitutiva.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 901.220/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)27/5/2024 3/6/2024
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. CORRUPÇÃO ATIVA. ASSOCIAÇÃO AO
TRÁFICO. LAVAGEM DE DINHEIRO. PRISÃO DOMICILIAR.
IMPRESCINDIBILIDADE DO PACIENTE AOS CUIDADOS DO PAI IDOSO.
NÃO COMPROVADA. INVERSÃO DO JULGADO. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Não se verifica a possibilidade de concessão de prisão domiciliar, pois a Corte
regional entendeu que não ficou demonstrado o enquadramento da situação narrada
pela defesa nas circunstâncias previstas no art. 318 do Código de Processo Penal,
tampouco comprovada a imprescindibilidade do agravante aos cuidados do pai idoso.
Ademais, destacou que o acusado está foragido e é suspeito de integrar organização
criminosa.
2. Alterar a conclusão adotada pelo Tribunal de origem, a fim de comprovar os
requisitos do art. 318, III, do CPP, demandaria o reexame fático-probatório, vedado
em . habeas corpus
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 945.059/PR, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado
em , DJe de .)4/11/2024 7/11/2024

Ademais, é inadequada a substituição da custódia preventiva por prisão domiciliar,
pois se trata de apuração de delito de homicídio, praticado, pois, com violência e grave ameaça.

A propósito, confiram-se:
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS

 PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO.CORPUS.
RECURSO IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso ordinário interposto contra o acórdão do Tribunal de Justiça de Mato
Grosso que denegou a ordem em habeas corpus, mantendo a prisão preventiva da
recorrente pela suposta prática de homicídio.
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2. Fato relevante. A recorrente teria praticado homicídio mediante disparo de arma de
fogo e, após a vítima cair, desferido golpes de faca, demonstrando especial
brutalidade.
3. As decisões anteriores. O Juízo de primeiro grau decretou a custódia cautelar, e o
Tribunal de Justiça manteve a decisão, considerando a gravidade concreta do delito.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a gravidade concreta do delito e o
modus operandi empregado justificam a manutenção da prisão preventiva da
recorrente.
5. Outra questão em discussão é a possibilidade de substituição da prisão preventiva
por prisão domiciliar, em razão da maternidade, considerando a violência do delito.
III. Razões de decidir
6. A gravidade concreta da conduta, evidenciada pela brutalidade do crime, justifica a
prisão preventiva para garantir a ordem pública.
7. A substituição por prisão domiciliar é inviável, pois o delito foi praticado com
grave violência, o que impede a concessão do benefício, conforme o art. 318-A, I, do
CPP.
8. As medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP são insuficientes para o caso
em análise, dada a periculosidade da recorrente.
IV. Dispositivo e tese
9. Recurso improvido.
Tese de julgamento: "1. A gravidade concreta do delito e o modus operandi
empregado justificam a manutenção da prisão preventiva para garantir a ordem
pública. 2. A prática de delito com grave violência impede a substituição da prisão
preventiva por prisão domiciliar, conforme o art. 318-A, I, do CPP".
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 318-A, I; CPP, art. 319.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 687.840/MS, Min. Laurita Vaz,
Sexta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 862.007/SP, Min. Ribeiro Dantas,19/12/2022
Quinta Turma, julgado em .04/12/2023
(RHC n. 211.212/MT, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
em , DJEN de .)26/3/2025 31/3/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO . PRISÃO PREVENTIVA.HABEAS CORPUS
HOMICÍDIO CONSUMADO DE COMPANHEIRO E POSTERIOR FUGA PARA
OUTRO ESTADO DA FEDERAÇÃO. RISCOS À ORDEM PÚBLICA.
LEGITIMIDADE DA MEDIDA CAUTELAR EXTREMA. RECURSO DA
DEFESA NÃO PROVIDO.
1. Como registrado na decisão impugnada, a qual nesta oportunidade se confirma, a
ora agravante foi presa em flagrante pelo aparente homicídio do seu companheiro, e
teve a prisão preventiva decretada para garantir a ordem pública e assegurar a
aplicação da lei penal, tendo em vista a excepcional gravidade do crime, perpetrado
mediante uma facada nas costas da vítima, durante o sono noturno, somada ao fato de
que teria tentado fugir do distrito da culpa, vindo a ser localizada já em outra unidade
da federação, no Paraná, depois de haver cometido o crime doloso contra a vida no
Distrito Federal.
2. Ao que se vê, os fundamentos da prisão preventiva são robustos, relacionando a
excepcional gravidade concreta da conduta, sinalizada pelas circunstâncias e pela
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forma de cometimento do crime contra a vida, bem como o risco à aplicação da lei
penal evidenciado pela aparente fuga do distrito da culpa, tudo a justificar a custódia
processual.
3. Quanto ao pedido de prisão domiciliar, convém registrar a sua incompatibilidade
com o art. 318-A, I, do CPP, segundo o qual "A prisão preventiva imposta à mulher
gestante ou que for mãe ou responsável por crianças ou pessoas com deficiência será
substituída por prisão domiciliar, desde que: I - não tenha cometido crime com
violência ou grave ameaça a pessoa (...)".
4. Com efeito, a regra geral se destina às "mulheres presas, gestantes, puérperas ou
mães de crianças e de pessoas com deficiência, bem assim às adolescentes sujeitas a
medidas socioeducativas em idêntica situação no território nacional", "enquanto
perdurar tal condição, excetuados os casos de crimes praticados por elas mediante
violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em situações
excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente fundamentadas pelos juízes
que denegarem o benefício" (HC n. 143.641/SP, Relator Ministro RICARDO
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em ).20/2/2018
5. De fato, "nem a legislação nem mesmo o habeas corpus coletivo, julgado pelo
Supremo Tribunal Federal, asseguram às mulheres gestantes, mães ou responsáveis
por crianças ou pessoas com deficiência a substituição prisão preventiva em
estabelecimento prisional pela custódia domiciliar, quando o ilícito investigado
envolve violência ou grave ameaça, como é o caso em concreto" (AgRg no HC n.
736.727/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe7/6/2022
de )". (AgRg no HC n. 738.470/PI, relator Ministro Olindo Menezes13/6/2022
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).11/10/2022 17/10/2022
6. No mais, quanto à tese de que não haveria dolo de fuga, convém esclarecer que a
via do habeas corpus é incompatível com a dilação probatória e que a análise do
periculum libertatis, nesta etapa processual, é eminentemente indiciária, não se
confundindo com o juízo de certeza reservado a eventual condenação.
7. Assim, apesar dos argumentos apresentados pela defesa, não há elementos nos
autos que evidenciem a existência de constrangimento ilegal.
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 955.125/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)18/12/2024 23/12/2024

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO . PROCESSUAL PENAL.HABEAS CORPUS
ROUBO A BANCOS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. CRIME DE EXPLOSÃO.
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
PERICULOSIDADE DO AGENTE. MODUS OPERANDI VIL.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULUM LIBERTATIS EVIDENCIADO.
PRECEDENTES. CONDIÇÕES PESSOAIS IRRELEVANTES. MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS INSUFICIENTES. PRISÃO DOMICILIAR
(RESPONSÁVEL POR TRÊS MENORES DE 12 ANOS DE IDADE).
IMPOSSIBILIDADE. CONDUTA ENVOLVENDO VIOLÊNCIA OU GRAVE
AMEAÇA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e a do Supremo Tribunal Federal
são no sentido de que "não há ilegalidade na custódia devidamente fundamentada na
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periculosidade do agente 'para a ordem pública, em face do modus operandi e da
gravidade em concreto da conduta' (HC 146.874 AgR, Rel. Ministro DIAS
TOFFOLI, SEGUNDA TURMA, julgado em , DJe )" (HC06/10/2017 26/10/2017
604.879/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe ).07/12/2020 18/12/2020
2. No caso, as instâncias ordinárias motivaram idoneamente a necessidade da prisão
preventiva em razão da gravidade concreta do delito investigado, tendo em vista que
se tratou de "assalto por um grupo de pessoas fortemente armado, que espalhou o
pânico e o terror, mediante disparo de armas de fogo de grosso calibre, instalação de
duas dezenas de artefatos explosivos em diversos pontos do centro da cidade; invasão
a três agências bancárias para subtração de dinheiro e que nelas romperam obstáculos
mediante emprego de explosivos; arrebatamento de pessoas que ficaram sob a
ameaça constante de armas de fogo e que serviram de escudo humano;
morte de outras duas pessoas e outras duas feridas por disparos de arma de fogo e
uma terceira lesionada gravemente (amputação de duas pernas) por explosão de
artefato adrede preparado, enfim, há elementos que indicam o come timento de
crimes extremamente violentos, executados com requintes de crueldade".
3. De acordo com o entendimento desta Corte as "[c]ondições subjetivas favoráveis
do paciente, por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes
os requisitos legais para a decretação da segregação provisória (precedentes). Mostra-
se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, quando a
segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, indicando que as
providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública e
evitar a prática de novos crimes" (HC 691.974/MS, Rel. Ministro ANTONIO
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em , DJe 07/12/2021

; sem grifos no original).13/12/2021
4. Nem a legislação nem mesmo o habeas corpus coletivo, julgado pelo Supremo
Tribunal Federal, asseguram às mulheres gestantes, mães ou responsáveis por
crianças ou pessoas com deficiência a substituição prisão preventiva em
estabelecimento prisional pela custódia domiciliar, quando o ilícito investigado
envolve violência ou grave ameaça, como é o caso em concreto.
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 736.727/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .)7/6/2022 13/6/2022

Dessa forma, verifica-se que a recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a
decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 215.811 / GO
Número Registro: 2025/0166049-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
518088876 51808887620258090000 61592852820248090011

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADRIANA REZENDE AMARAL (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADRIANA REZENDE AMARAL (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 13 de agosto de 2025
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